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PROCESSO N.º: 70013828538 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO BORJA

REQUERIDO (A): CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SÃO BORJA

PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 3.359/2004 promulgada pela Câmara dos Vereadores. Lei que versa sobre o parcelamento de multas de trânsito, matéria de competência privativa da União. Precedentes do STF .Ofensa ao disposto no art. 22, inciso XI da CF e ao disposto no art. 8º da CE. Parecer pela procedência da ADIn. 

1. Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido liminar, proposta pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal de São Borja, com o fim de retirar do ordenamento jurídico local a Lei Municipal n.º 3.359/2004, que “dispõe sobre o parcelamento de valor de multa de trânsito, preços públicos e encargos, nas situações que menciona, e dá outras providências”. 

A Lei em tela teve iniciativa no Poder Legislativo e foi vetado pelo Executivo. Mas, derrubado o veto, recebeu promulgação da Câmara de Vereadores.

Sustenta o proponente que o diploma impugnado implica ofensa ao disposto no artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal, visto que o Município ingere na esfera de competência própria da União.

Em acréscimo à peça inicial, aponta arrimo no artigo 95, inciso XII, da Constituição Federal. 

A Procuradoria-Geral do Estado, citada, nos termos do art. 95, § 4º,da constituição Estadual, pugna pela manutenção da norma atacada, forte no princípio da presunção de sua constitucionalidade. Alega,  também, que a lei impugnada não dispõe sobre trânsito, propriamente dito, tratando-se de matéria relativa a direito financeiro, uma vez que simplesmente autoriza o parcelamento das multas de trânsito de competência dos órgãos do município.

A Câmara dos Vereadores de São Borja, manifesta-se em favor da lei e afirma que não há prejuízo ao Erário Público. 

É o relatório.

2. Preliminarmente, cumpre analisar-se o aspecto da competência dessa Egrégia Corte, ante os fundamentos invocados pelo proponente, que têm base tão somente na Constituição Federal.

Com efeito, o fundamento primordial da proposição desta ADIn, conforme apontado pelo Douto Relator, que mandou emendar a inicial, está calcado pura e simplesmente na colisão com o artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal.

Por outro lado, instado o Sr. Prefeito Municipal a clarear esse aspecto processual, limitou-se a invocar o artigo 95, inciso XII, alínea “d’, da Constituição Estadual, que, a bem da verdade, não o confortaria, visto que a expressão e a Constituição Federal foi julgada inconstitucional.

Todavia, quer parecer que esse vício processual possa ser sanado de ofício, já que, ao fim e ao cabo, mostra-se competente o Tribunal de Justiça local, desde que se traga à baila também o conteúdo ofensivo – e mais direto – à Carta Estadual, visto que não observado, quando da edição da lei, o disposto no artigo 8º da Constituição Gaúcha, que impõe aos Municípios a adoção dos princípios da Carta Federal e da Constituição Estadual, dentre estes o da divisão da competências para legislar.

Apesar de não haver no sistema brasileiro controle abstrato da constitucionalidade de atos normativos municipais frente à Constituição Federal, já se firmou o entendimento de que, no caso de normas reproduzidas na Carta Estadual, ou cuja inobservância abale disposição da Constituição local, cabível é a proposição de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de Justiça do Estado.

Nesse passo, o Pleno do Supremo Tribunal Federal, intérprete insuperável da Carta Política, decidiu (AGRRCL 425/RJ, rel. Min. Néri da Silveira, DJU 22.10.93, pág. 22.252):
Reclamação. Representação de inconstitucionalidade de lei estadual, perante Tribunal de Justiça de Estado (...) Se a representação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal, com base no art. 125, § 2º, da Constituição Federal, está fundada em alegação de ofensa a determinado artigo da Constituição Estadual, nada impede, em princípio, que o Tribunal de Justiça do Estado, conhecendo da demanda, julgue inválida a lei ou ato normativo em causa, por infringência a outras normas da Lei Magna do Estado (...) A circunstância de a ação de inconstitucionalidade sustentar ofensa a norma da Carta Estadual, que constitua repetição de norma da Constituição Federal, não é, em si, suficiente a autorizar, pela via da reclamação, interdite o STF o conhecimento e julgamento do litígio de constitucionalidade pela Corte local, que lhe foi presente com base na competência a ela originariamente conferida (CF, art. 125, § 2º). Admitir-se a reclamação, como aforada, implicaria entender que o STF possui poder avocatório de representação de inconstitucionalidade de lei estadual ou municipal, em face da Constituição Estadual, tramitando no Tribunal de Justiça, para formular sobre a causa, previamente, um juízo de possibilidade jurídica do pedido. Em hipótese como a em exame, se a reclamação é improcedente, isso não significa que a causa impugnada não poderá vir a ser conhecida pelo Supremo Tribunal Federal. Da decisão de Tribunal de Justiça, em representação de inconstitucionalidade, com base no art. 125, § 2º, da Constituição Federal, poderá caber recurso extraordinário, a teor do art. 102, III, da Lei Maior da República. Nada impede que, nessa ação do art. 125, § 2º, da Lei Magna, se impugne, como inconstitucional, perante a Constituição Federal, a interpretação dada ao preceito de reprodução existente na Constituição do Estado, por ser essa exegese violadora da norma federal reproduzida, que não pode ser desrespeitada, na Federação, pelos diversos níveis de Governo (Reclamação nº 383-3-SP). Desprezada a impugnação, em princípio, poderá caber recurso extraordinário, submetendo-se, assim, ao STF, o debate da matéria, onde se assentará o exato entendimento da regra constitucional federal reproduzida. A natureza da norma da Constituição Estadual, tida como vulnerada, há de ser objeto da decisão de mérito da representação, pelo Tribunal de Justiça. A eficácia 'erga omnes' da decisão da Corte local, na representação de inconstitucionalidade (CF, art. 125, § 2º), pressupõe o trânsito em julgado do aresto, limitando-se ao âmbito da Constituição Estadual. Se a matéria constitui 'quaestio juris' federal, invocável diante da Constituição Federal, di-lo-á o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o recurso extraordinário. Em se tratando, no caso, de lei estadual, está poderá, também, ser simultaneamente, impugnada no STF, em ação direta de inconstitucionalidade, com base no art. 102, I, letra 'a', da Lei Magna Federal. Se isso ocorrer, dar-se-á a suspensão do processo de representação no Tribunal de Justiça, até a decisão final do STF. A interpretação pelo STF da norma constitucional federal reproduzida na Carta Estadual vincula, 'erga omnes', restando, no Tribunal local, prejudicada a representação de inconstitucionalidade nele ajuizada, por ofensa a regra constitucional estadual que reproduza dispositivo constitucional federal. Julgada procedente a ação de inconstitucionalidade, 'ut' art. 102, I, letra 'a', da Constituição Federal, por ofensa a regra reproduzida no âmbito estadual, prejudicada ficará a representação do Tribunal de Justiça, por esse fundamento. Se, entretanto, a representação de inconstitucionalidade, no âmbito do Tribunal local, estiver baseada em outros fundamentos, além da alegação de ofensa de norma reproduzida e a decisão do STF, na ação perante ele ajuizada, simultaneamente, por ofensa a regra constitucional reproduzida, der pela improcedência da demanda, a ação, no Tribunal de Justiça, prosseguirá por esses outros fundamentos (...).

Em sendo assim, as regras de distribuição de competência legislativa fixadas na Lei Maior, de observância obrigatória pelos demais entes federados, podem ser parâmetro de controle de constitucionalidade de ato normativo municipal, forte no art. 8º da Carta Gaúcha. Isso não significa afastar a competência do STF para a definição do real alcance das normas constitucionais federais, pois, como consignado no aresto indicado, pela via do recurso extraordinário é o Pretório Excelso convocado a manifestar-se, de modo soberano, sobre a questão.

É, pois, possível juridicamente o pedido.

3. No mérito, entende-se procedente a ação sob análise.

A Lei Municipal possui a seguinte redação:

Lei n.º 3.359/2004

Dispõe sobre o parcelamento de valor de multa de trânsito, preços públicos e encargos, nas situações que menciona, e dá outras providências.

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR VEREADOR RENÊ NEDI DE SOUZA RIBEIRO, PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DE SÃO BORJA, faço saber, no uso das atribuições conferidas pelo art. 9º, inciso II, alínea “c”, do Regimento Interno, em cumprimento ao disposto no art. 30 §§ 3º e 4º, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Será  dividido em até 8 (oito) parcelas mensais e sucessivas o recolhimento do valor de:

I- multa aplicada em razão de infração à legislação de trânsito no âmbito de competência e circunscrição do Município;

II- preços públicos e outros encargos decorrentes da remoção e da estadia de veículo em depósito municipal, referentes à infração de trânsito cometida.

Art. 2º- Nenhuma parcela poderá ser inferior ao valor da multa para a infração de natureza leve.

Art. 3º- A ausência do recolhimento, por período superior a 60 (sessenta) dias, de qualquer das parcelas mencionadas no caput do artigo 1º implica vencimento antecipado e imediato das demais parcelas.

Art. 4º- Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo Municipal no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 5º-Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Presidência, aos 21  (vinte e um) dias do mês de junho de 2004.  

Cumpre assinalar que a matéria da presente ADIn já foi objeto de análise pelo Supremo Tribunal Federal, como, por exemplo, nos seguintes casos:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.723/99 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. PARCELAMENTO DE MULTAS DE TRÂNSITO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 1. Esta Corte, em pronunciamentos reiterados, assentou ter, a Constituição do Brasil, conferido exclusivamente à União a competência para legislar sobre trânsito, sendo certo que os Estados-membros não podem, até o advento da lei complementar prevista no parágrafo único do artigo 22 da CB/88, legislar a propósito das matérias relacionadas no preceito. 2. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente.

(ADI 2432 / RN - RIO GRANDE DO NORTE
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Relator(a):Min. EROS GRAU Rel. Acórdão Min. Revisor Min Julgamento: 09/03/2005 Órgão Julgador: Tribunal Pleno 
Publicação: DJ 26-08-2005 PP-00005 EMENT VOL-02202-01 PP-00118 REPUBLICAÇÃO: DJ 23-09-2005 PP-00007)

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.723/99 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. PARCELAMENTO DE MULTAS DE TRÂNSITO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 1. Esta Corte, em pronunciamentos reiterados, assentou ter, a Constituição do Brasil, conferido exclusivamente à União a competência para legislar sobre trânsito, sendo certo que os Estados-membros não podem, até o advento da lei complementar prevista no parágrafo único do artigo 22 da CB/88, legislar a propósito das matérias relacionadas no preceito. 2. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente.

(ADI 3444 / RS - RIO GRANDE DO SUL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Relator(a): Min. ELLEN GRACIE 
Rel. Acórdão Min. Revisor Julgamento: 16/11/2005 Órgão Julgador: Tribunal Pleno Publicação: DJ 03-02-2006)

Assim, a partir da análise dos referidos precedentes, pode-se concluir que questões acerca do parcelamento de multas de trânsito pertencem,  intrinsecamente, à própria matéria de trânsito a que alude o disposto no art. 22, inciso XI, da Constituição Federal, e não propriamente a direito financeiro.

Pois bem, ao imiscuir-se em matéria legislativa própria da União, legislando em desacordo com as regras estabelecidas em nível geral para toda a Nação, os edis municipais de São Borja ofenderam, certamente, o artigo 8º da Constituição Estadual, pelo quê mostra-se passível de procedência a presente ação direta de inconstitucionalidade.

4. ISSO POSTO, opina-se pela procedência da ação sob exame, de moldes a que seja declarada ineficaz, por vício de inconstitucionalidade decorrente da extrapolação dos limites do artigo 8º da Lei Maior do Estado, a Lei Municipal n.º 3.359 do Município de São Borja.

Porto Alegre, 15 de março de 2006.

ANTONIO CARLOS DE AVELAR BASTOS

Procurador-Geral de Justiça, em exercício

AFA/RAR
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